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Inquietações

• Por que um modelo de tributação que copia o que 
tem de mais moderno no mundo mantém uma 

jabuticaba?

• Revisão do ato administrativo/recurso 
administrativo/princípio de autotutela da 

administração pública

• Supremacia do interesse público versus conflito 
de interesse privado ou corporativo



Princípio da Cooperação 

Tributária

"Art. 145. 
........................................................................................................
...

........................................................................................................

..............................

• § 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios
da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art145%C2%A73


Paradigmas:

• Princípio da cooperação;

• Redução drástica da litigiosidade;

• Não oneração do bom contribuinte



Princípio da Cooperação 

Tributária

Proposta:

Prorrogação da inscrição em dívida ativa para 24 meses.





Princípio da Cooperação 

Tributária

Proposta:

Transação tributária, em defesa do bom contribuinte, deverá ser 
prioritariamente na fase administrativa – competência da AT



“Enquanto houver um louco, um poeta e um amante haverá sonho,
amor e fantasia. E enquanto houver sonho, amor e fantasia, haverá
esperança”

William Shakespeare

https://www.pensador.com/autor/william_shakespeare/
https://www.pensador.com/autor/william_shakespeare/
https://www.pensador.com/autor/william_shakespeare/
https://www.pensador.com/autor/william_shakespeare/


Constituição Federal

Art. 156-B. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
exercerão de forma integrada, exclusivamente por meio do
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, nos termos e
limites estabelecidos nesta Constituição e em lei complementar,
as seguintes competências administrativas relativas ao imposto
de que trata o art. 156-A:

• I - editar regulamento único e uniformizar a interpretação e a
aplicação da legislação do imposto;

• II - arrecadar o imposto, efetuar as compensações e distribuir o
produto da arrecadação entre Estados, Distrito Federal e
Municípios;

• III - decidir o contencioso administrativo.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art156b


Constituição Federal

Art. 156-B...

• V - a fiscalização, o lançamento, a cobrança, a representação
administrativa e a representação judicial relativos ao imposto serão
realizados, no âmbito de suas respectivas competências, pelas
administrações tributárias e procuradorias dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, que poderão definir hipóteses de delegação ou
de compartilhamento de competências, cabendo ao Comitê Gestor a
coordenação dessas atividades administrativas com vistas à integração
entre os entes federativos;

• VI - as competências exclusivas das carreiras da administração tributária 
e das procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
serão exercidas, no Comitê Gestor e na representação deste, por 
servidores das referidas carreiras;


